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APRESENTAÇÃO 

O presente livro, “Políticas Públicas na Educação e a Construção do Pacto Social e 
da Sociabilidade Humana: Agendas Temáticas”, apresenta uma diversidade de leituras que 
valorizam a realidade empírica a partir de instigantes abordagens alicerçadas em distintos 
recortes teóricos e metodológicos, fundamentando-se em uma plural compreensão sobre o 
campo educacional lato sensu.

Estruturado em vinte e nove capítulos que mapeiam temáticas que exploram 
as fronteiras do conhecimento educacional, esta obra é fruto de um trabalho coletivo 
constituído pela reflexão de 53 pesquisadores oriundos nacionalmente das regiões Sul, 
Sudeste, Centro-Oeste, Norte e Nordeste, bem como internacionalmente do Chile, Espanha 
e Portugal.

As análises destes capítulos foram organizadas neste livro tomando como elemento 
de aglutinação cinco eixos temáticos, os quais são identificados, respectivamente, por 
abordagens empíricas sobre: a) política educacional, b) gestão escolar, c) educação, 
diversidade e inclusão, d) educação especial, e, e) educação de jovens e adultos. 

Com base nestes eixos temáticos, a presente obra coaduna diferentes prismas 
do complexo caleidoscópio educacional, caracterizando-se por um olhar que estimula a 
pluralidade teórica e metodológica, ao apresentar distintos estudos que visam em sentidos 
contraditórios, tanto, delimitar a fronteiriça disciplinar, quanto, ampliar a dinâmica fronteiriça 
multidisciplinar.

A construção epistemológica apresentada neste trabalho coletivo busca romper 
consensos, findando demonstrar a riqueza existente no anarquismo teórico e metodológico 
das Ciências da Educação em resposta à complexa realidade empírica, razão pela qual 
convidamos você leitor(a) a nos acompanhar à luz do ecletismo registrado nos estimulantes 
estudos empíricos deste livro.

Excelente leitura!

Prof. Dr. Elói Martins Senhoras
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RESUMO: Esse artigo detém como objetivo 
central a discussão acerca das consequências 
do PL 867/215 - autointitulado Escola sem 
Partido - para a formação da consciência na 
educação formal. Para isso, realizamos, com 
base na Psicologia Histórico-Cultural e na 
Pedagogia Histórico-Crítica, a discussão sobre a 
formação de consciência e o papel da educação 
nesse processo. Ainda, expressamos o projeto 
educacional sob o qual esse processo ocorre 
atualmente e, com base nessas reflexões, 
discutimos as concepções presentes no Projeto 
de Lei. Concluímos que essas concepções e o PL 
867/2015 detém caráter ideológico, conformando 
consciências fragmentadas e padronizadas. 
O PL visa inviabilizar o papel de tomada de 
consciência perante uma sociedade alienada, 
ao extrair a função educacional e reflexiva de 
conhecimentos universais sistematizados, por 
parte do professor e da escola. Afirmamos, por 
fim, a necessidade de defender uma educação 
que possibilite a apropriação do conhecimento 
historicamente constituído pela humanidade, 
gerando indivíduos omnilaterais.
PALAVRAS-CHAVE: Psicologia Histórico 
Cultural, Consciência, Escola sem partido, 
Pedagogia Histórico Crítica.

NONPARTISAN SCHOOL BILL: 
INTENSIFYING THE IDEOLOGICAL 
CONSCIOUSNESS DEVELOPMENT

ABSTRACT: This article aims to analyze the 
consequences of the Bill 867/2015, self-entitled 
“Escola sem Partido” (“nonpartisan school”), 
regarding the consciousness development 
within the formal educational context. Hence, 
based on Historical-Cultural Psychology and 
Historical-Critical Pedagogy, the consciousness 
development process and the role of education 
are presented. The educational project for Brazil, 
in which the formal education at the country is 
founded, is also reported. Thus, the conceptions 
that constitute the Bill are discussed. The Bill 
867/2015 hold ideological characteristics, aims 
for developing fragmented and uniformed minds. 
The Bill intend to avert the development of a 
critical consciousness beneath an alienated 
society; and revoke the educational role for 
teachers and the school system. The must of 
defending an educational system that provides 
the appropriation of the knowledge historically 
formed by humanity is affirmed, seeking 
omnilateral humans.
KEYWORDS: Historical Cultural Psychology, 
Consciousness, Nonpartisan School Bill, 
Historical Critical Pedagogy.

1 |  INTRODUÇÃO 
A educação, segundo a psicologia 

histórico-cultural e a pedagogia histórico-
crítica, detém papel fundamental tanto ao 
desenvolvimento de indivíduos singulares 
quanto ao desenvolvimento do gênero humano. 

http://lattes.cnpq.br/3650998519304293
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Na sociedade contemporânea, é sobretudo a educação formal que possibilita aos indivíduos 
se apropriarem dos conhecimentos científicos produzidos pelo gênero humano e, assim, 
desenvolverem suas potencialidades. Para tanto, são necessárias situações pedagógicas 
sistematizadas e intencionalmente organizadas, disponibilizadas, na atualidade, 
majoritariamente no contexto escolar (KLEIN, 2007; MARTINS, 2013a).

Para tais concepções teóricas, o processo de ensino-aprendizagem de caráter 
não espontâneo possibilita a apropriação dos fundamentos explicativos das ciências, 
baseados em conceitos científicos, das mais diversas áreas do conhecimento, os quais 
atuam e transformam qualitativamente a consciência do estudante. Assim, a educação 
formal em grande parte fornece o conteúdo da consciência e propicia o desenvolvimento 
do pensamento teórico, forma mais complexa de pensamento e que opera por meio dos 
verdadeiros conceitos (VIGOTSKI, 2009). Os indivíduos, portanto, também criam e se 
objetivam na realidade a partir dos conhecimentos transmitidos pelo processo educacional 
formal (VIGOTSKI, 2009; ABRANTES e MARTINS, 2006).

Entretanto, vivemos um período no qual impera o neoliberalismo, sob a lógica 
do capital. Em meio à globalização econômica, às privatizações, aos cortes dos gastos 
em direitos sociais e à lógica de mercado, o Estado implementa, permeado pelo ideário 
pedagógico do “aprender a aprender”, uma educação unilateral, acrítica, voltada à lógica 
de esforço do indivíduo para se adaptar às mudanças do mercado de trabalho. Neste 
contexto, a educação formal promotora do desenvolvimento humano, portanto, sofre 
grandes ataques, sobretudo quando a sociedade capitalista mais precisa de indivíduos 
unilaterais. Um desses ataques é o Projeto de Lei (PL) intitulado Escola sem Partido (n.º 
867, de 2015), o qual vem à tona por meio de um discurso de liberdade de consciência, 
pluralismo de ideias e neutralidade.

Ante o exposto, o objetivo deste trabalho é discutir os impactos que esse Projeto 
de Lei teria na conformação da consciência dos estudantes da educação formal. Para 
isso, discutimos qual o papel da educação formal na formação da consciência, a partir dos 
fundamentos da Psicologia Histórico-Cultural e da Pedagogia Histórico-Crítica; além de 
demonstrar o quanto o PL Escola sem Partido é uma expressão das demandas do capital 
por meio das medidas neoliberais ao campo da educação formal.

2 |  O PROCESSO DE FORMAÇÃO DE CONSCIÊNCIA A PARTIR DOS 
FUNDAMENTOS DA PSICOLOGIA HISTÓRICO-CULTURAL

Ao abordarmos o desenvolvimento da consciência, com base na psicologia histórico-
cultural, fundamentamo-nos na concepção de que o ser humano é um ser social ativo. Ou 
seja, por meio do trabalho – atividade vital humana – diferencia-se dos demais seres devido 
a sua formação essencialmente coletiva, esta que, por sua vez, possibilita o surgimento de 
tipo específico de psiquismo, próprio dos seres humanos: a consciência. Leontiev (1978, p. 
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69) explica que o reflexo consciente “[...] é o reflexo da realidade concreta destacada das 
relações que existem entre ela e o sujeito, ou seja, um reflexo que distingue as propriedades 
objetivas estáveis da realidade”.

Apreender o processo de desenvolvimento do reflexo psíquico consciente demanda, 
segundo Leontiev (1978), o entendimento de que diferentemente do animal que possui 
necessidades estritamente biológicas e saciadas de forma imediata, o ser humano age 
sobre a natureza, modificando-a, ao mesmo tempo em que modifica a si mesmo, produzindo 
intencionalmente meios – instrumentos – para saciar suas necessidades. Conforme 
expressa Almeida:

Para produzir um instrumento, é necessário apropriar-se de objetos da 
natureza e criar para estes, usos sociais. Nessa produção, os homens se 
objetivam, cristalizando no instrumento, mesmo em repouso, movimentos e 
gestos da atividade humana. Como instrumento, o objeto passa a ser portador 
de funções sociais, ganhando um significado social a partir dessa objetivação. 
(ALMEIDA, 2008, p.25).

Márkus (1974) enfatiza que tendo o trabalho como mediação primeira, os sujeitos ao 
criarem objetivações geram também novas necessidades, sociais em origem e conteúdo, 
que ampliam as capacidades humanas, acarretando o desenvolvimento da história da 
humanidade.

Logo, para satisfazerem tantas necessidades, cada vez mais os seres humanos 
estabelecem relações sociais independentes de sua vontade. Não satisfazem, portanto, 
suas mais diferentes necessidades de forma individual, pois para objetivar suas vidas 
precisam também se apropriar das criações humanas. Ao conjunto de relações sociais 
necessárias para a produção e reprodução do ser humano em uma sociedade, denomina-
se modo de produção. (MARX, 2007).

Ao nascerem, os seres humanos já estão inseridos em determinado modo de 
produção, em relações já instituídas, nas quais se inserem para reproduzi-las e/ou 
transformá-las. Ou seja, o modo de produção estabelece necessidades dos sujeitos e as 
formas que essas são satisfeitas, determinando os próprios sujeitos – concebendo um “ser 
social” (MARTINS, 2007). Como expressam Marx e Engels:

Esse modo de produção não deve ser considerado meramente sob o 
aspecto de ser a reprodução da existência física dos indivíduos. Ele é, muito 
mais, uma forma determinada de sua atividade, uma forma determinada de 
exteriorizar sua vida, um determinado modo de vida desses indivíduos. Tal 
como os indivíduos exteriorizam sua vida, assim são eles. O que eles são 
coincide, pois, com sua produção, tanto com o que produzem como também 
com o modo como produzem. O que os indivíduos são, portanto, depende 
das condições materiais de sua produção. (MARX & ENGELS, 2007, p. 87)

Segundo Leontiev (1978), é nesse processo de produção e reprodução da vida, por 
meio da atividade humana, que a consciência é forjada. Isso porque as novas necessidades, 



 Políticas Públicas na Educação e a Construção do Pacto Social e da Sociabilidade 
Humana 2 Capítulo 1 4

coletivas, mais complexas, exigiram que as ações das atividades humanas separassem-se 
dos motivos pelos quais as atividades são estruturadas, fazendo com que as ações fossem 
meios para determinados fins.

Assim, tais ações são então dirigidas por um objetivo consciente. O ser humano 
começa a direcionar diferentes ações que em sua consciência detêm um significado social. 
Assim, os indivíduos, na atividade, geram a consciência constitutiva de significações 
(LURIA, 1979; MARTINS, 2007).

Esses novos processos mentais se estruturam em função da captação e do domínio 
da realidade que exige, por sua vez, domínios perceptivos, atencionais e mnêmicos, os 
quais ultrapassam o âmbito da apreensão sensorial, possibilitando a criação de uma imagem 
subjetiva da realidade objetiva. Leontiev (1978, p. 87) esclarece que tal complexificação 
só foi possível mediante a linguagem, forma concreta pela qual opera a consciência da 
realidade circundante – sendo, assim, a linguagem o veículo das significações. Para o autor, 
a linguagem não exerce “apenas o papel de meio de comunicação entre os homens, ela é 
também um meio, uma forma da consciência e do pensamento humanos, não destacado 
ainda da produção social. Torna-se a forma e o suporte da generalização consciente da 
realidade”. Martins (2013a) elucida que A imagem mental passa a ser denominada por 
palavras da linguagem, conquistando, assim, o status de signo – convertendo-se em ideia 
a ser expressa e transmitida sob a forma de juízos e conceitos (p. 13)

Luria (1979) explica que a linguagem é um sistema de códigos que se transformou em 
instrumento crucial do conhecimento humano e meio mais importante de desenvolvimento 
da consciência ao possibilitar a superação dos limites sensoriais, ao individualizar as 
características dos fenômenos e ao formular determinadas generalizações ou categorias. 
De acordo com Leontiev (1978, p. 88), “a consciência é o reflexo da realidade, refratada 
através do prisma das significações e dos conceitos linguísticos, elaborados socialmente”.

Leontiev (1978) concebe os termos “significado social” e “sentido pessoal” para se 
referir ao conteúdo da consciência, que se expressa na linguagem por meio da palavra, 
como explicita-se mais adiante. O significado corresponde à significação social de 
determinada relação da atividade social concreta e o sentido à concepção propriamente 
subjetiva na consciência.

A significação é aquilo que num objeto ou fenômeno se descobre objetivamente 
num sistema de ligações, de interações e de relações objetivas. A significação 
é refletida e fixada na linguagem, o que lhe confere a sua estabilidade. Sob 
a forma de significações lingüísticas, constitui o conteúdo da consciência 
social; entrando no conteúdo da consciência, torna-se assim a “consciência 
real” dos indivíduos, objetivando em si o sentido subjetivo que o refletido tem 
para eles. (LEONTIEV, 1978, pg. 94).

Vygotski (1995, p. 398) salienta que a palavra, elemento fundamental da linguagem, 
é um reflexo generalizado da realidade, cujo significado configura-se como unidade 
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indecomponível da linguagem e da consciência e, deste modo, “[...] a palavra desprovida 
de significado não é palavra, é um som vazio”. O autor explica, ainda, que uma palavra 
sempre se refere a um grupo ou classe de objetos e suas relações e, deste modo, constitui 
um sistema de significação. Sob tais fundamentos, Almeida (2008) assevera que a 
palavra possibilita a formação de conceitos e, com isso, torna-se mecanismo essencial do 
movimento do pensamento desenvolvido. 

Um dos mais importantes fatos da ciência psicológica, segundo Luria (1979, p.38), 
é a tese proposta por Vigotski referente a intrínseca relação entre a estrutura do significado 
da palavra (conceito) e a estrutura da consciência. Deriva deste fato a afirmação de que 
“o homem reflete e toma consciência do mundo de diferentes modos em cada etapa do 
desenvolvimento, baseando-se em significados da palavra estruturalmente diferentes e 
numa estrutura de conceitos diferente pelos mecanismos psicológicos que apresenta”. 
Luria explica que por meio desta tese é possível entender que nas etapas sucessivas do 
desenvolvimento, o reflexo psíquico da realidade – consciência – é realizado por conceitos 
que têm estrutura semântica (direto-figurada ou lógico-verbal) e por uma correlação 
diferente de processos psíquicos (percepções, memorizações, pensamento verbal abstrato 
etc).

Luria (1979) enfatiza que esse sistema de relações, nas pessoas que se apropriaram 
de grande conjunto de conhecimento fornecido pela escola e ciência, é substancialmente 
mais rico e complexo em relação àquelas que possuem experiências limitadas pelo 
cotidiano. Assim, os autores da Psicologia Histórico-Cultural são enfáticos ao afirmar que 
ao se pretender o desenvolvimento em níveis mais complexos do pensamento, o ensino 
formal não pode se limitar à reprodução e repetição dos conceitos espontâneos, obtidos 
na vida cotidiana, imediata. Estes, na verdade, devem ser utilizados como meio para 
elaboração de conceitos científicos que envolvem níveis mais avançados de processos 
psíquicos. 

Vigotski (2009) assevera que o ensino sistematizado e intencional, por meio dos 
conceitos científicos, deve ampliar as experiências e movimentar as necessidades e 
interesses dos alunos para além do seu cotidiano, possibilitando a tomada de consciência 
para intervir na realidade por meio de análises, sínteses e generalizações. É importante 
frisar, assim, a importância da apropriação do conhecimento sistematizado na formação de 
conceitos científicos, sendo a educação escolar e o educador os principais mediadores do 
desenvolvimento desse processo. A esse respeito, trataremos a seguir. 

3 |  EDUCAÇÃO FORMAL E DESENVOLVIMENTO DA CONSCIÊNCIA: 
RELAÇÃO HUMANIZAÇÃO E ALIENAÇÃO 

Na perspectiva da Psicologia Histórico-cultural e da Pedagogia Histórico-Crítica, o 
papel da educação formal é de promover o desenvolvimento do ser humano, garantir a 
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humanização dos indivíduos e, portanto, a formação de sua consciência (MARTINS, 2007; 
Martins, 2013a). Tal processo deve ocorrer através da apropriação dos conhecimentos 
sistematizados produzidos historicamente pela sociedade, ou seja, internalizados no 
psiquismo na forma de conceitos (MARTINS, 2013a).

Para a Pedagogia Histórico-Crítica, à educação escolar cabe a transmissão de um 
tipo específico de conhecimento, os conhecimentos clássicos, de forma sistematizada e 
intencional. É nesse sentido que o conhecimento clássico deve ser transmitido no contexto 
escolar, entendendo tal conhecimento como “aquilo que se firmou como fundamental, 
como essencial. Pode, pois, constituir-se num critério útil para a seleção dos conteúdos do 
trabalho pedagógico” (SAVIANI, 2003, p. 14). 

Tais conteúdos devem ser organizados de tal maneira que propiciem a cada 
indivíduo singular apropriar-se da humanidade produzida historicamente. Vale destacar 
que os conteúdos disponibilizados no contexto escolar referem-se, fundamentalmente, 
aos conteúdos universais, representativos das conquistas científicas e culturais da 
humanidade, os quais promovem a inteligibilidade do real de forma mais complexa e 
articulada. (MARTINS, 2013a). 

Sob os fundamentos da Psicologia Histórico-cultural e da Pedagogia Histórico 
Crítica, entende-se, de acordo com Martins (2013a, 2013b), que o efetivo desenvolvimento 
psíquico demanda, portanto, ações educativas intencionalmente orientadas para esse fim. 
No entanto, a efetivação desse objetivo depende da qualidade da educação escolar, uma 
vez que somente o ensino sistematizado e orientado por conteúdos clássicos promovem 
a formação dos comportamentos complexos, ancorados nos processos funcionais 
superiores. Em síntese, à educação escolar cabe a função de promover, em cada sujeito, 
a humanidade desenvolvida pelo gênero humano. 

Contudo, de acordo com Silva (2011), é preciso levar em consideração que o 
entendimento das possibilidades e limitações da aprendizagem e do desenvolvimento 
humanos demanda a compreensão da configuração da divisão do trabalho e das relações 
produtivas na sociedade de classes e, especificamente, na sociedade capitalista. Isso 
porque, conforme apontam Saviani e Duarte (2012, p. 2), a educação escolar é marcada 
pela seguinte contradição: “trata-se da contradição entre a especificidade do trabalho 
educativo na escola – que consiste na socialização do conhecimento em suas formas mais 
desenvolvidas – e o fato de que o conhecimento é parte constitutiva dos meios de produção 
que, nesta sociedade, são propriedade do capital e, portanto, não podem ser socializados”. 

A educação, deste modo, não está afastada da realidade material de produção da 
vida. Ela é essencial para desenvolver as formas de trabalho, a consciência social, os 
modos de relacionamento entre os seres humanos. (LOMBARDI, 2010). Essa contradição 
entre o que se produz e o que pode ser apropriado tem consequências profundas para o 
sistema de significações e, portanto, para a consciência. Concebe-se esse processo como 
Ideologia. (LOMBARDI, 2010). Como expressa Almeida (2008)
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Em uma sociedade de classes com interesses antagônicos, como é a 
sociedade capitalista, a consciência social se converte em ideologia [...]. 
[A consciência social] constitui-se como a expressão em ideias, valores e 
normas, das relações materiais dominantes em uma sociedade. Porque 
a classe dominante tem controle dos meios de produção e distribuição 
das idéias, tem o poder de transformar suas ideais particulares em ideias 
universais dominantes.

Nesse contexto, para Chauí (1984), a ideologia detém como uma de suas principais 
características naturalizar a visão parcial do real da classe dominante. A ideologia burguesa 
proclama como verdade as ideias fragmentadas ensinadas pela burguesia. 

A educação é, portanto, tanto uma forma de humanizar – ao possibilitar o processo 
de apropriação de conhecimentos do gênero humano -, quanto uma forma de alienar – 
visando uma apropriação de conhecimentos específicos, que reproduzem a divisão 
de classes. A concepção de que a educação deve possibilitar a apropriação dos mais 
plurais conhecimentos produzidos pelo gênero humano está em constante embate com a 
concepção ideológica de educação. Saviani e Duarte (2012) enfatizam que a contradição 
presente na educação escolar nesta sociedade pode produzir movimento em duas direções:

Uma delas, favorável aos interesses da classe dominante, consiste em ações 
que [...] entravam todas as formas possíveis a constituição de um sistema 
nacional de educação pública que permita às crianças, adolescentes e 
jovens da classe trabalhadora o acesso ao saber erudito. O sistema escolar 
estrutura-se de forma fragmentada, reproduzindo a divisão social do trabalho 
e a lógica do mercado. O acesso ao conhecimento dá-se de maneira 
profundamente desigual e seletiva.[...] A outra direção possível do movimento 
produzido pela contradição que marca a educação escolar na sociedade 
capitalista, esta sim favorável aos interesses da classe trabalhadora, é 
a luta pela efetivação da especificidade da escola, fazendo do trabalho 
de socialização do conhecimento eixo central de tudo o que se realiza no 
interior desta instituição [...]. Esta luta requer ações organizadas no plano dos 
embates políticos, no plano da formação de quadros altamente qualificados, 
no plano da produção do conhecimento sobre a educação e no plano da 
construção teórica e prática de uma pedagogia que fortaleça o trabalho 
de produção direta e intencional em cada aluno e em todos os alunos, do 
domínio dos conhecimentos necessários ao seu pleno desenvolvimento como 
seres humanos. (SAVIANI, DUARTE, 2012, p. 2-3)

A esse respeito, Martins (2013a) enaltece que é necessária uma constante 
problematização do saber transmitido em sala de aula. É necessário que a escola e os 
educadores organizem e selecionem conhecimentos que possibilitem o enfrentamento da 
contradição presente na sociedade. 

Desta forma, evidencia-se o papel de “não neutralidade” da escola, e a importância 
do combate à ideologia também nesse meio. Para aprofundar a discussão desta 
contradição presente no contexto escolar, no próximo item será apresentado o projeto 
educacional o qual está sendo implementado em nosso país. Isso possibilita basear 
ainda mais a discussão pretendida, acerca das consequências do PL Escola sem Partido 
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para a formação da consciência. 

4 |  PROJETO EDUCACIONAL SOB A LÓGICA DO CAPITAL 
No ponto anterior, expressamos a contradição inerente ao papel da educação na 

sociedade de classes capitalista: fundamental no processo de humanização, mas, ao 
mesmo tempo, crucial para uma formação ideológica da consciência, sob os interesses da 
lógica do capital. 

Nossa sociedade, portanto, detém um projeto de educação atrelado ao projeto 
econômico-político da classe dominante que se intensifica, sobretudo, após a crise 
da década de 1970. Nesse período, o capitalismo, ao passar por uma de suas crises, 
detém a necessidade de sua recuperação. Ou seja, era necessário modificar o padrão 
de acumulação capitalista, que se caracterizava pelo financiamento público-estatal e pelo 
padrão fordista-keynesiano de produção da vida social. (DAHMER PEREIRA, 2007). 

Produz-se, portanto, uma série de mudanças na organização do trabalho, do Estado 
e das instituições capitalistas (NETTO, 2012). Esse conjunto de mudanças fundamenta-
se na lógica neoliberal que, segundo Fiori (1997), caracteriza-se pela menor intervenção 
política possível – pelo Estado – nas questões econômicas, bem como na supremacia 
da individualidade e na “igualdade de oportunidades” para que indivíduos e organizações 
concorram e se desenvolvam. 

Entre algumas consequências dessas concepções estão as privatizações, a maior 
liberdade competitiva entre empresas, a abertura de novos mercados (como saúde e 
educação), a modernização e tecnicização de países periféricos. Tais mudanças são, 
ideologicamente, travestidas de uma noção de igualdade e democratização: desenvolver 
os países emergentes para torná-los mais competitivos, possibilitando estabilidade e 
diminuição da pobreza; o que na verdade tem como objetivo possibilitar às empresas dos 
países desenvolvidos se apropriarem de novos mercados, terem força de trabalho mais 
barata e, deste modo, aumentarem sua produção (LIMA, 2005). 

E para tudo isso ocorrer, é necessário tecnologia – progresso técnico e investimento 
em capital humano (MIRANDA, 1997). Como afirma Zanardini (2007), é necessário o 
desenvolvimento de pessoas capazes de resolver problemas, com espírito criativo e flexível 
para se adequarem aos novos desafios propostos nessa nova organização social. Em 
síntese, uma das principais necessidades desse projeto econômico-político é a implantação 
de políticas que desenvolvam um padrão de força de trabalho nos países periféricos, que 
sustentem as modificações da reestruturação produtiva (LIMA, 2005). E como já destacado, 
a educação detém papel fundamental na formação da força de trabalho. 

Fica evidente, portanto, que o projeto de educação atrelado a esse projeto 
econômico-político, visa: [1] formar força de trabalho para as necessidades pós-crise (LIMA, 
2005); [2] ao mesmo tempo, servir como novo mercado e gerar lucro (ROSSA & SOUZA, 
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2015); [3] e, por fim, porém de forma mais velada, esse investimento em capital humano, 
a implementação da técnica e dos valores neoliberais, serve como forma de controle/
segurança social, na medida em que insere os conteúdos necessários a essa técnica e a 
esses valores neoliberais, procurando omitir e repelir conteúdos que se oponham à forma 
mercadológica. Ou seja, construir uma supremacia do conhecimento técnico voltado às 
necessidades do mercado em detrimento de um ensino crítico que possibilite a revolta 
contra o sistema (LEHER, 1999; GENNARI, 2010).

Essa lógica é delineada por órgãos internacionais que cumprem importante papel 
na organização do capital a nível mundial, como o Fundo Monetário Internacional (FMI), 
Banco Mundial (BM) e até mesmo organismos que, sob a máscara de compromisso social, 
contribuem para a manutenção do modo de produção capitalista, como o Fundo das Nações 
Unidas para a Infância (UNICEF). Esses órgãos elaboram diretrizes educacionais para os 
países periféricos, que são admitidas pelos governos dos Estados (MIRANDA, 1997).

Segundo Leher (1999), alguns dos motivos para isso acontecer dizem respeito à 
dependência econômica dos países periféricos em relação ao BM, aliado à necessidade de 
acompanhar as reformas neoliberais a nível global – também impostas em boa parte pelo 
Banco Mundial, devido a este estar sob controle dos países desenvolvidos.

Miranda (1997) explica que o paradigma de conhecimento veiculado em tais diretrizes 
volta-se a uma racionalidade instrumental. Ao invés de um conhecimento universal, há o 
conhecimento voltado às necessidades imediatas e pragmáticas. Para Leher (1999, p. 11), 
a educação, tornando-se instrumental e baseada nos valores neoliberais, detém conteúdos 
“fortemente carregados de ideologias apologéticas ao capital e o debate educacional é 
pautado em grande parte pelos ‘homens de negócios’ e pelos estrategistas políticos”. 
Gennari (2010) também nos auxilia a aprofundar sobre esta questão, ao afirmar que isso 
só não é mais intenso devido à autonomia que os professores ainda detêm em sala de aula; 
expressa que:

Um profissional revoltado com suas condições de vida e de trabalho ou um 
peixinho vermelho minimamente esperto podem alimentar o senso crítico 
dos alunos e estimular no cardume a necessidade de se rebelar perante as 
injustiças e se capacitar para deixar de ser mero expectador da cena social. 
[...] tanto o Estado como os empresários já perceberam a necessidade de 
arranhar esta liberdade do corpo docente e de neutralizar as posições que 
divergem da lógica dominante (GENNARI, 2010, p.20).

As medidas do receituário neoliberal ocasionam, assim, a privatização e a tecnicização 
do ensino, privilegiando uma formação deficitária em ensino crítico e destituindo em grande 
parte a função docente de ensinar os fundamentos do conhecimento científico. 

Dentre as principais medidas que expressam o aprofundamento desse projeto, estão: 
as tentativas de implementação de Organizações Sociais (OSs) (instituições privadas) para 
gerir a educação secundária em diversos estados; a permissão para o governo delegar às 
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OSs a contratação de professores no Ensino Superior, em conjunto com o congelamento de 
concursos públicos; intensos cortes no orçamento da educação, ano a ano, fazendo-a cada 
vez mais dependente do capital privado; a permissão da cobrança de mensalidades em 
cursos de pós-graduação públicos; Projeto de Lei que institui a cobrança de mensalidade 
em cursos de graduação públicos; e destacamos, por fim, as reorganizações escolares 
como ocorre no estado de São Paulo no ano de 2015. 

Com esse projeto educacional em curso, não é mera coincidência que o PL Escola 
sem Partido apareça com tanta força neste momento. A partir da compreensão do projeto 
educacional, afirmamos que o PL Escola sem Partido, com suas concepções de neutralidade, 
liberdade de consciência e pluralismo de ideias, detém o intuito de aprofundar esse projeto. 
Pois o PL impede que o projeto educacional já em curso seja questionado pela escola e 
seus educadores – alicerçando e perpetuando um ensino pragmático, tecnicista e acrítico –
intensificando o controle ideológico de um projeto de educação. É a partir dessas questões 
que realizamos a discussão das consequências do PL para a formação da consciência dos 
estudantes da educação formal. 

5 |  O PL ESCOLA SEM PARTIDO E SEUS IMPACTOS NA FORMAÇÃO DE 
CONSCIÊNCIA 

O projeto detém esse nome devido ao grupo que o apresentou, que se autodenomina 
Movimento pela Escola sem Partido. O Projeto Escola Sem Partido (PL 867/2015) foi 
apresentado à câmara dos deputados no dia 23 de março de 2015, pelo Deputado Izalci 
(PSDB-DF). Projetos semelhantes ou com o mesmo texto estão sendo apresentados 
também em diversos estados e municípios. Até o momento de escrita deste texto, ele 
esteve em análise por 9 assembleias legislativas e, pelo menos, 17 câmaras municipais. 
O PL 867/2015 detém nove artigos e dois textos anexos, intitulados como [1] justificativas 
e [2] deveres do professor. Em 2019 ele foi apensado a projeto de lei semelhante (PL 
7180/2014), e aguardam formação de comissão da câmara dos deputados para análise.

Dentre as noções presentes no PL, destacamos para discussão a defesa pela 
neutralidade, o pluralismo de ideias e a liberdade de consciência. Essas concepções 
estão delineadas, no PL, como princípios da educação nacional e dão base para as ações 
defendidas pelo programa Escola sem Partido. 

Porém, diante de um projeto educacional que visa perpetuar uma educação 
fragmentada, expomos que o PL Escola sem Partido detém caráter ideológico ao defender 
esses princípios. Pois a educação está calcada num conjunto de significados que já reproduz 
os valores do modo de produção vigente. Ou seja, mesmo que haja neutralidade por parte 
dos professores e da escola no momento do processo educacional, há um conjunto de 
significados que já é veiculado. 

Logo, consideramos que os princípios defendidos pelo PL expressam o embate 
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ideológico na educação, de forma geral, e na educação escolar, de forma específica. 
Conforme exposto, a educação escolar pode tornar os estudantes mais conscientes da 
realidade e da forma como agem e se posicionam frente ao mundo. Para tanto, é essencial 
a apropriação e reflexão acerca dos conhecimentos historicamente sistematizados, os quais 
possibilitam a decodificação abstrata da realidade concreta e o enriquecimento do universo 
de significações instituinte da consciência. Entretanto, para isso ocorrer é necessário que 
haja um processo de seleção e reflexão crítica sobre o conteúdo do processo de ensino, 
por estudantes e professores (SAVIANI; DUARTE, 2012; MARTINS, 2013b). 

No PL do Programa Escola sem Partido, entretanto, há um artigo exclusivo aos 
professores, proibindo ações ou afirmando o que devem fazer, com base nas concepções 
de neutralidade e liberdade de consciência dos alunos. Isso impossibilita o docente de 
direcionar os conteúdos educativos universais. O PL, portanto, ao defender a neutralidade 
e liberdade de consciência, nega o conjunto ideológico de significados – que já é imposto, 
não permitindo a liberdade de consciência –, e impossibilita a crítica, por parte do educador, 
às concepções políticas que se conservam no projeto educacional. Se os educadores se 
expressam contra o sistema de significações naturalizado pelo projeto educacional eles 
podem ser considerados doutrinadores – por não estarem sendo neutros à realidade. 

O PL soma-se assim a outros aparatos que impedem a manifestação contra a 
dominação de classe imposta, tal como a lei “Antiterrorismo” (lei 13.260/2016) – que impede 
variadas formas de manifestação. Como exemplo, o PL Escola sem Partido impede que os 
educadores possibilitem os alunos tomarem conhecimento de atos públicos de manifestação 
política: “Art 4º, III – o professor não fará propaganda político-partidária em sala de aula 
nem incitará seus alunos a participar de manifestações, atos públicos e passeatas”. O 
PL, portanto, inviabiliza a atividade política e impede manifestações de professores. Esse 
viés do projeto escancara ainda mais a fundo os ideais do projeto educacional da classe 
dominante, como expressa Frigotto (2013) ao se referir ao projeto de educação neoliberal: 

[...] a questão da qualidade da educação está vinculada ao interesse e luta 
de classes. Ou seja, a denominada qualidade total da educação na ótica 
mercantil é aquela que desenvolve no educando os estritos requisitos que 
lhes dão funcionalidade e adaptabilidade aos processos produtivos, que faz 
bem feito dentro das especificações do que se programa, que acredita que o 
que ganha é o justo de acordo com sua função e entende que não lhes cabe 
a atividade política. (FRIGOTTO, 2013, p. 19). 

Outra consequência desse aspecto de “naturalização” do sistema de significados 
ideológicos é a conformação de consciências padronizadas aos moldes atuais de força 
de trabalho. Isso ocorre pois, apesar de não se impedir que os sujeitos apropriem-se de 
conceitos científicos por meio da educação formal, são conceitos selecionados, voltados a 
determinadas áreas do conhecimento. Essas áreas do conhecimento, como vimos a partir 
do receituário neoliberal, são conteúdos específicos da ciência e tecnologia, voltados ao 



 Políticas Públicas na Educação e a Construção do Pacto Social e da Sociabilidade 
Humana 2 Capítulo 1 12

mercado; e conteúdos sociológicos e filosóficos provenientes também de uma concepção 
de mundo e ser humano. 

Assim, os educadores perdem sua função de deter um processo ativo dentro da 
sala de aula, realizando questionamentos e reflexões acerca do conteúdo. Isso torna-se 
explícito no 3º artigo do PL, que determina que: “são vedadas, em sala de aula, a prática de 
doutrinação política e ideológica bem como a veiculação de conteúdos ou a realização de 
atividades que possam estar em conflito com as convicções religiosas ou morais dos pais 
ou responsáveis pelos estudantes.” 

O PL do Programa Escola sem Partido vai, ao contrário do que apregoa, na 
contramão da liberdade de consciência e neutralidade. Isso porque legitima o conjunto de 
significados ideológicos desenvolvidos nesta sociedade. Auxilia, portanto, para conformar 
a consciência a partir de conceitos cindidos, a partir de uma sociedade cindida – e não 
permite a contraposição a isso. Compreende-se, ainda, que o PL Escola sem Partido em 
ligação ao projeto educacional, detém-se aos seguintes aspectos: a intensificação das 
propostas organizativas e pedagógicas nas escolas que visam o ensino acrítico e tecnicista; 
a formação de consciências padronizadas, obedientes, que dificilmente irão se voltar contra 
o sistema vigente – ou seja, realiza um apaziguamento indireto do descontentamento social. 

6 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Mészáros (2006, p. 98) enfatiza que 

[...] numa sociedade alienada o processo de redução em si mesmo, já 
que é ‘inconscientemente’ determinado por uma série de necessidades 
alienadas, está destinado a produzir maior alienação: a sujeição do homem a 
instrumentos cada vez mais poderosos de sua própria criação. 

Sob tal lógica, consideramos que o PL é uma expressão de manutenção da educação 
a serviço dos interesses dominantes. Nesse ponto, concluímos como imprescindível o 
retorno aos fundamentos da psicologia histórico-cultural e da pedagogia histórico-crítica. 
Isto pois estes possibilitam o entendimento de que a ciência e seus fundamentos, sob 
a lógica do capital, tornam-se propriedade privada que impulsionam o desenvolvimento 
das forças produtivas à custa da produção da miséria da classe trabalhadora, bem como 
evidencia a urgência em revelar o véu ideológico que encobre as relações postas – sendo 
estas teorias, portanto, ferramentas fundamentais de contraposição ao PL Escola sem 
Partido.

Ressalta-se, então, o caráter de transformação que a educação formal pode gerar 
num ensino fragmentado – e, consequentemente, na consciência dos sujeitos –, tornando-o 
processo de “tomada de consciência” (MARTINS, 2013b).

Isso ocorre porque, segundo Almeida (2008, p. 84), por mais que a realidade das 
relações crie um sistema de significados ideológico, é também, um sistema contraditório. 



 Políticas Públicas na Educação e a Construção do Pacto Social e da Sociabilidade 
Humana 2 Capítulo 1 13

Afirma Almeida: “[...] a dinâmica social e, por conseqüência, a dinâmica da personalidade 
desenvolvem-se com essas contradições. Ao transladarem-se para a pessoa, os sistemas 
sociais internalizam-se como sistemas psicológicos em luta”. 

Vygotsky (1995) expressa que é possível haver modificações na consciência a partir 
das contradições do real, o que nos leva à educação como possibilitando a apresentação 
e superação dessas contradições. A educação formal pode auxiliar no processo de 
destrinchar as contradições, aprofundar questionamentos, ir às raízes de determinados 
conhecimentos.

Logo, a Psicologia Histórico-Cultural e a Pedagogia Histórico-Crítica postulam que 
é necessário defender conhecimentos que caminhem para um processo de humanização 
plena dos indivíduos, além de identificar quais são as condições pelas quais opera a 
aprendizagem – se num contexto que gera indivíduos omnilaterais ou que reproduzem a 
lógica de exploração de nossa sociedade (MARTINS, 2013a). 

Por fim, é com esta noção que concluímos este artigo, entendendo que o Projeto de 
Lei Escola sem Partido é uma expressão de um movimento reacionário e autoritário, que 
busca inviabilizar o papel crítico da educação. Em uma última instância, representa um 
embate ideológico, o qual evidencia a luta de classes presente na educação. 

Nesse sentido, é necessário realizar enfrentamentos que se contraponham a 
uma educação precária, privada, tecnicista e ideológica; e ainda mais, que almejem a 
transformação desta sociedade. A transformação da consciência se realiza também por 
meio da educação que traz à tona as contradições, fato que pode propiciar a reorganização 
do sistema de significados, do conhecimento ideológico – que se constrói nas relações 
dentro e fora da escola.
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